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Ministério da Saude
Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 3.189, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispée sobre as diretrizes para a implementagédo do Programa
de Formacdo de Profissionais de Nivel Médio para a Salde
(PROFAPS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso da atribuicdes que Ihe conferem os incisos | e Il do paragrafo Gnico do art. 87 da
Constituigéo, e

Considerando a responsabilidade do Ministério da Salde na consolidagdo da Reforma Sanitaria Brasileira, por meio do
fortalecimento da descentralizacgo da gestéo setorial, do desenvolvimento de estratégias e processos para alcancar a integralidade da
atencédo a saude individual e coletiva e do incremento da participagdo da sociedade nas decisdes politicas do Sistema Unico de Saude
(SUs);

Considerando a responsabilidade constitucional do SUS de ordenar a formacéo de recursos humanos para a area de saude e de
incrementar, em sua area de atuacgéo, o desenvolvimento cientifico e tecnolégico;

Considerando que para a formacéo dos trabalhadores de nivel médio da area da salde é necessario observar as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a educacéo profissional de Nivel Técnico estabelecidas pelo Ministério da Educacéo, conforme o Parecer
n° 16/1999, a Resolucéo n° 04/1999 e o Decreto n° 5.154, de 23 de julho de 2004;

Considerando a Portaria n°® 2.662/GM, de 11 de novembro de 2008, que institui o repasse, regular e automético, de recursos
financeiros na modalidade fundo a fundo, para a formacéo dos Agentes Comunitérios de Salde;

Considerando a Portaria n°® 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que institui as diretrizes operacionais do Pacto pela Saude;

Considerando a Portaria n® 598/GM, de 23 de marco de 2006, que estabelece que os processos administrativos relativos a
Gestéo do SUS sejam definidos e pactuados no ambito das Comiss6es Intergestores Bipartite (CIB);

Considerando a Portaria n° 699/GM, de 30 de marco de 2006, que regulamenta as diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida
e de Gestéo;

Considerando a Portaria n°® 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que define que o financiamento das agdes de saude é de
responsabilidade das trés esferas de gestédo do SUS, observado o disposto na Constitui¢éo e na lei organica do SUS;

Considerando a Portaria n° 372/GM, de 16 de fevereiro de 2007, que altera a Portaria n°® 699/GM, de 30 de margo de 2006;

Considerando a Portaria n°® 1.996/GM, de 20 de agosto 2007, que dispde sobre as diretrizes para a implementacéo da Politica
Nacional de Educagdo Permanente em Saude; e

Considerando a pactuacé@o em reunido da Comissao Intergestores Tripartite de 26 de novembro de 2009, resolve:

Art. 1° Definir as diretrizes e estratégias para a implementacdo do Programa de Formag&o de Profissional de Nivel Médio para a
Salde - PROFAPS.

§ 1° A educagéo profissional a que se refere esta Portaria sera desenvolvida por meio de cursos e programas de formagc&o inicial
e continuada de trabalhadores, incluidos a capacitagéo, o aperfeicoamento, a especializacéo e a atualizacdo em todos os niveis de
escolaridade, e a educacao profissional técnica de nivel médio desenvolvida, de forma articulada, com o ensino médio.

§ 2° O programa de formacdo profissional técnica de nivel médio em &reas estratégicas para a salde deve considerar as
especificidades regionais, as necessidades de formagéo e a capacidade de oferta institucional de agdes técnicas de educagdo de nivel
médio na salde.

Art. 2° A proposicdo das agbes de formacéo profissional técnica de nivel médio em éareas estratégicas para a salde sera
conduzida pelos Colegiados de Gestdo Regional, com a participagdo das Comiss@es de Integracéo Ensino-Servigo (CIES).

§ 1° Os Colegiados de Gestdo Regional, considerando as especificidades locais, as necessidades de formacéo técnica de nivel
médio identificadas na regido de salde observadas no Plano Estadual de Educagdo Permanente em Salde definirdo os cursos de
formag&o profissional técnica de nivel médio, contemplando as prioridades constantes na medida 4.5 do Programa MAIS SAUDE:
Direito de Todos, instituido pelo Governo Federal por meio do Ministério da Salde.

§ 2° As CIES deverao participar da formulagéo e do desenvolvimento dos programas de formag&o profissional técnica de nivel
médio com vistas a atender as demandas de areas estratégicas para a saude.

Art. 3° As areas técnicas estratégicas prioritarias para a educacéo profissional técnica de nivel médio na satde séo: Radiologia,
Patologia Clinica e Citotécnico, Hemoterapia, Manutencédo de Equipamentos, Salde Bucal, Prétese Dentéria, Vigilancia em Saude e
Enfermagem.

Art. 4° As areas estratégicas para o nivel de aperfeicoamento/capacitacdo sédo: Salde do Idoso para as equipes da Estratégia
Saulde da Familia e equipes de enfermagem das instituicdes de longa permanéncia, e a formagéo dos Agentes Comunitarios de Saude.

Paréagrafo unico. A formagdo dos Agentes Comunitarios de Saude obedecera as disposi¢cdes da Portaria n® 2.662/GM, de 11 de
novembro de 2008.

Art. 5° Terdo prioridade na formulagéo e execugao técnicapedagégica dos cursos do PROFAPS as Escolas Técnicas de Saude
do SUS, as Escolas de Saude Publica e os Centros Formadores vinculados aos gestores estaduais € municipais de saide, como um
componente para seu fortalecimento institucional e pedagdgico.

Paragrafo Unico. A pactuacgéo dos projetos na CIB poderda contemplar outras instituicdes formadoras, desde que legalmente
reconhecidas e habilitadas para este fim, quando, no seu ambito regional, ndo houver instituicdes formadoras citadas no caput do
artigo ou quando a capacidade da mesma apresentar-se insuficiente para a demanda de formagé&o.

Art. 6° O Ministério da Salde e as Secretarias de Salde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal serdo responsaveis por:

| - planejar o PROFAPS, no seu ambito de gestéo, contando com a colaboragéo das CIES; e

Il - estimular, acompanhar e regular a utilizagéo dos servicos de saide, em seu ambito de gestéo, para atividades curriculares
e extracurriculares dos cursos de formacéao técnica de nivel médio.

Art. 7° Os projetos a serem encaminhados & Secretaria de Gestéo do Trabalho e da Educacgéo na Saude - SGTES/MS, para
liberagdo dos recursos do PROFAPS, deverdo seguir as diretrizes da Politica Nacional de Educagdo Permanente em Salde e as
orientagdes para a elaboragéo dos projetos constantes do Anexo Il a esta Portaria.

Art. 8° A SGTES/MS devera monitorar, acompanhar e supervisionar as agdes previstas no PROFAPS estabelecendo cooperagio
técnica com as instituicdes formadoras na formulagéo e execugdo dos cursos.


http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt2662_11_11_2008.html

Art. 9° As Secretarias de Salude dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal manterédo, a disposicédo da SGTES/MS e dos
6rgéos de fiscalizagdo e controle, todas as informacdes relativas a execucéo das atividades de implementacédo do PROFAPS.

Art. 10. O financiamento do componente federal para 0 PROFAPS dar-se-& por meio do Bloco de Gestdo do SUS, instituido pelo
Pacto pela Saude, e compora o Limite Financeiro Global do Estado, do Municipio e do Distrito Federal para execugdo dessas acoes.

§ 1° Os critérios para alocacgéo dos recursos financeiros federais encontram-se no Anexo | a esta Portaria.

§ 2° O valor dos recursos financeiros federais referentes a implementagéo do Plano de Formag&o Profissional do PROFAPS, no
ambito estadual, municipal e do Distrito Federal, ser& publicado para viabilizar a pactuagéo nas CIBs sobre o fluxo do financiamento
dentro das respectivas esferas de governo.

§ 3° As agdes previstas no art. 3° a esta Portaria poderdo também ser pactuadas considerando os recursos repassados fundo a
fundo referentes a Politica de Educagdo Permanente em Saude.

§ 4° A definicdo desse repasse, no ambito de cada unidade federada, sera objeto de pactuacdo na CIB, com posterior envio
dessa resolucéo a SGTES/MS, para viabilizagdo do financiamento.

Art. 11. Os recursos financeiros de que trata esta Portaria relativos ao Limite Financeiro dos Estados, dos Municipios e do Distrito
Federal, serdo transferidos pelo Fundo Nacional de Salde aos respectivos Fundos de Saude, conforme definicdo e pactuacdo nas
ClIBs.

§ 1° Eventuais alteracBes no valor do recurso Limite Financeiro dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal devem ser
aprovadas nas CIBs e encaminhadas ao Ministério da Saude para publicagéo.

§ 2° As transferéncias do Fundo Nacional de Salde aos Fundos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal poderdo ser
alteradas, conforme as situac@es previstas na Portaria n® 699/GM/MS, de 30 de margo de 2006.

Art. 12. Os recursos financeiros de que trata a presente Portaria serdo provenientes do orgamento do Ministério da Salde,
devendo onerar a Funcional Programatica 10 128 1436 8612 0001 -Formacéo de Profissionais Técnicos de Saude e Fortalecimento
das Escolas Técnicas/Centros Formadores do SUS.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo
JOSE GOMES TEMPORAO
ANEXO |

Critérios para a alocagédo orcamentéaria referente ao Programa de Formagéo de Profissionais de Nivel Médio para a Saude -
PROFAP S

A distribuicdo e a alocacdo dos recursos federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, para o Programa de
Formagéo de Profissionais de Nivel Médio para a Salde - PROFAPS obedecera aos critérios expostos no quadro que se segue.

O primeiro grupo de critérios trata da adesdo as politicas setoriais de salde que propdem a alteracdo do desenho tecno-
assistencial em satde. Quanto maior a adesdo a esse grupo de politicas, maior serd a necessidade de investimento na qualificacéo e
no desenvolvimento de profissionais para atuar numa légica diferenciada. O peso desse grupo de critérios na distribuicdo dos recursos
federais para o PROFAPS equivale a 30% (trinta por cento) do total. Os dados utilizados sdo da Secretaria de Atencdo a Saude
(DAB/SAS e DAPE/SAS) para o ano anterior. Os seguintes critérios compdem esse grupo:

C1: Cobertura das Equipes de Saude da Familia - 10% (dez por cento);
C2: Cobertura das Equipes de Saude Bucal -10% (dez por cento) ; e
C3: Cobertura dos Centros de Atengéo Psicossocial 1caps/100.000hab. - 10% (dez por cento).

O segundo grupo de critérios trata da populagéo total do Estado e do quantitativo de profissionais de salide que presta servicos
para o Sistema Unico de Salde. Quanto maior o nimero de profissionais e maior a populacdo a ser atendida, maior serd a
necessidade de recursos para financiar as agdes de formagéo e desenvolvimento desses profissionais. O peso desse grupo de critérios
na distribuicdo dos recursos federais para o0 PROFAPS equivale 30% (trinta por cento) do total. As bases de dados s&o do IBGE
populagdo estimada para o ano anterior e pesquisa médico-sanitaria de 2005, ou sua versdo mais atual. Os seguintes critérios
compdem esse grupo: C4: Nimero de profissionais de salde que presta servigo para o SUS - 20% (vinte por cento); e C5: Populagéo
total do Estado - 10% (dez por cento). O terceiro e o Ultimo conjunto de critérios buscam dar conta das iniquidades regionais. Os
critérios utilizados nesse grupo sdo: o IDH-M e o inverso da concentracéo de instituicdes de ensino com cursos de salde. Quanto
menor o IDH-M maiores as barreiras sociais a serem enfrentadas para o atendimento a salde da populacdo e para a formagdo e o
desenvolvimento dos trabalhadores da satde. Por a outro lado, quanto menor a concentrag@o de instituicdes de ensino na area da
saude, maior a dificuldade e maior o custo para a formacéo e o desenvolvimento dos profissionais de salde. Nesse sentido, maior
recurso sera destinado aos locais com menor disponibilidade de recursos para o enfrentamento do contexto local. O financiamento
maior dessas areas visa, ainda, desenvolver a capacidade pedagégica local. O peso desse grupo de critérios na distribuicdo dos
recursos federais para 0 PROFAPS equivale a 40% (quarenta por cento) do total. As bases de dados utilizadas foram o IDH-M 2005 -
PNUD e as informacdes do MEC/INEP e da MS/RETSUS em relagédo a concentragédo de instituices de ensino. Os seguintes critérios
compdem esse grupo:

C6: IDH-M 2005 - 20% (vinte por cento); e

C7: Inverso da Concentragao de Instituicdes de Ensino (Instituicdes de Ensino Superior com Curso de Salde - MEC/INEP e
Escolas Técnicas do SUS - MS/RETSUS) - 20% (vinte por cento).

Quadro de Distribuicdo dos Pesos Relativos dos Critérios para a Alocacéo de Recursos Financeiros do Governo Federal para os
Estados e o Distrito Federal para o PROFAPS.

Peso Parcela do Teto
Impacto Indicador Mensuravel Critério Relativo Financeiro

Propostas de Cobertura de Equipes de Saude da 30%
Gestao do SUS Familia C1 10
Cobertura de Equipes de Satide Bucal c2 10

Cobertura dos Centros de Atencéo

Psicossocial C3 10

Publico Alvo e Ne de Profissionais de Salde (atuam no 30%
Populacao servigo publico) Cc4 20
Populacéao Total do Estado C5 10

Iniqu_idad_es IDH-M (por faixa) Cc6 20 40%

Regionais Inverso da Capacidade Docente

Universitaria e Técnica Instalada c7 20

Férmula para célculo do Coeficiente 100 100%

Estadual: CE = [10.(C1 + C2 + C3) + 20.C4
+10.C5 + 20.(C6 + C7)]/100

ANEXO I
Educacéo Profissional - Programa de Formagé&o de Profissional de Nivel Médio para a Satde - PROFAPS.
A formacéo técnica dos trabalhadores de nivel médio € um componente decisivo para a efetivacéo da politica nacional de satde,

capaz de fortalecer e aumentar a qualidade de resposta do setor da salde as demandas da populagdo, tendo em vista o papel dos
trabalhadores de nivel técnico no desenvolvimento das ac6es e servicos de saude.


http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0699_30_03_2006_comp.html

As acdes para a formacdo e o desenvolvimento dos trabalhadores de nivel médio da area da salde devem ser produto de
cooperacgao técnica, articulagédo e didlogo entre as trés esferas de governo, as instituicdes de ensino, os servigos de salde e o controle
social.

Os processos de formagao, portanto, devem estar vinculados asnecessidades apontadas pelo Sistema Unico de Sadde (SUS),
que exige profissionais com capacidade de atuar nos diferentes sub-setores, &reas e servicos, contribuindo para a promogao da
melhoria dos indicadores de salde e sociais, em qualquer nivel do Sistema.

Por outro lado, desenvolver processos de formagdo assume, no atual contexto da educacdo e do trabalho no Brasil,
caracteristicas especiais, uma vez que requer considerar as novas perspectivas delineadas pela legislagéo educacional brasileira - Lei

Educacéo/Camara de Educagao Basica (CNE/CEB) n° 16/99 e Resolucéo n°® 04/99/CNE/CEB.

A legislacé@o educativa brasileira é resultado de um esforgo do Pais, que vem buscando elevar a escolaridade basica, segundo
uma concepcédo de formagédo voltada para a compreensédo global do processo produtivo, com a apreenséo do saber tecnolégico, a
valorizag&o da cultura do trabalho e a mobilizagdo dos valores necessérios a tomada de decisdes.

A partir dessas orientagdes, o setor salde estd buscando alcancar novos referenciais para formar profissionais e avaliar a
formacéo numa perspectiva de desenvolver, em alunos e trabalhadores, a competéncia para o cuidado em salde, entendendo ainda
que esta competéncia se expressa na capacidade de um ser humano cuidar de outro, de colocar em acdo os saberes necessarios para
prevenir resolver problemas de satde.

Dentre as diretrizes estratégicas do MAIS SAUDE - Direito de Todos (2008-2011) destaca-se a diretriz que visa ampliar e
qualificar a Forca de Trabalho em Salde, caracterizando-a como um investimento essencial para a perspectiva da evolucdo do SUS. O
seu objetivo é contribuir para a melhoria da Atencédo Basica e Especializada formando técnicos nas areas de: Radiologia, Patologia
Clinica e Citotécnico, Hemoterapia, Manutengdo de Equipamentos, Saude Bucal, Prétese Dentéaria, Vigilancia em Salude e
Enfermagem. Ainda esté previsto aperfeicoamento na area de Saude do Idoso as equipes da Estratégia Satde da Familia e as equipes
de Enfermagem das instituicdes de longa permanéncia e formagéo dos Agentes Comunitarios de Salde.

ANEXO Il

Diretrizes e orientagdes para a elaboragéo dos projetos de Formagéo Técnica de Nivel Médio no &mbito do SUS

As instituicbes executoras dos processos de formagdo dos profissionais de nivel técnico no ambito do SUS deverdo ser
preferencialmente as Escolas Técnicas do SUS, os Centros Formadores e as Escolas de Salde Publica vinculadas a gestéo estadual
ou municipal de saude. Outras instituicdes formadoras poderdo ser contempladas, desde que legalmente reconhecidas e habilitadas
para a formag&o de nivel técnico.

Os projetos de formagéo profissional de nivel técnico deverédo atender a todas as condigdes estipuladas nesta Portaria e o plano
de curso (elaborado com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Técnico na area de Saulde) deve contemplar:

-justificativa;
- objetivo;

-requisito de acesso;

-perfil profissional de concluséo;

- organizagdo curricular ou matriz curricular para a formagéo, informando a carga horéria total do Curso, discriminagdo da
distribuicdo da carga horéria entre os médulos, unidades teméticas e/ou disciplinas e identificacdo das modalidades (dispersédo ou
concentragéo);

-metodologia pedagdgica para formagao em servico e estratégias para acompanhamento das turmas descentralizadas;

-avaliagdo da aprendizagem: critérios, detalhamento metodolégico e instrumentos;

- critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiéncias anteriores, com descricdo do processo;

-instalacdes e equipamentos (descricdo dos recursos fisicos, e materiais e equipamentos necessarios a execucéo do curso,
tanto para os momentos de trabalho teérico-pratico/concentracéo quanto para os momentos de pratica supervisionada/dispersao);

-pessoal docente e técnico, com descri¢do da qualificacéo profissional necessaria e forma de selegéo;
-aprovagéo do curso no Conselho Estadual de Educacéo;
-certificagdo: informacéo de que sera expedido pela escola responsavel Atestado de Conclusédo do curso; e

-relagdo nominal e caracterizacdo da equipe técnica responsavel pela coordenagdo do projeto, constituida, no minimo, por um
coordenador geral e um coordenador pedagégico.

Os projetos ainda deverdo abranger um Plano de Execugdo do Curso, um Plano de Formagdo e uma Planilha de Custos. O
Plano de Execucdo explicita a forma de organizacdo e operacionalizagdo das atividades educativas previstas, apresentando as
seguintes informagoes:

-municipios abrangidos pelo Projeto;

- nimero de trabalhadores contemplados pelo Projeto, por municipio;

- nimero total de turmas previstas e nimero de alunos por turma (informar os critérios utilizados para a definicdo dos nimeros e
distribuicdo de vagas);

-relagéo nominal dos trabalhadores abrangidos pelo Projeto, organizada em turmas, por Municipio apds a matricula;
-localizag&o das atividades educativas, por turma, nos momentos de concentracéo e disperséo (informar critérios utilizados);
-definicéo e descricdo detalhada do material didatico pedagégico que sera fornecido ao aluno trabalhador;

-planejamento das atividades de acompanhamento das turmas e cronograma de supervisédo, com detalhamento das estratégias
e metodologias de acompanhamento bem como modalidade de registro; e

-prazo e cronograma de execugao detalhado do curso, por turma.

O Plano de Formacéo Pedagdgica para Docentes, por sua vez, devera apresentar carga horéria minima de 88h, sendo o médulo
inicial de no minimo 40h, realizado antes do inicio do curso e devera apresentar:

-temas abordados;
-estratégias e metodologias utilizadas; e
-estratégias de avaliagéo.

Por fim, a planilha de custos devera apresentar o valor financeiro total do Projeto, detalhando os itens das despesas necessarias
a execugdo do Curso, com memoéria de célculo e proposta de cronograma de desembolso.

Secretaria de Gestao do Trabalho e da Educacao

na Saude - Ministério da Satde

Critérios e Valores para a Distribuicdo do Financiamento Federal do Programa de Formagcéo de Profissionais de Nivel

Médio para a Satide - PROFAPS

UF Critérios para Alocagdo dos Recursos

Cobertura das Equipes Cobertura das Equipes| Cobertura dos Centros Numero de| Populagéo Total -

IDH-M 2005 Concentracao| Coeficiente

Teto Recursos


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1995_1997/L9349.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm

de Saude da Familia - de Saude Bucal - ESB|de Atencdo Psico-social - Profissionais Estimativa| (C6) - Por| Equipamentos de| Estadual
ESF (C1) (C2) CAPS (C3)| de Satide AMS- 2008(C5) Faixa Ensino (C7) (CE)
2005/IBGE (C4)
indice de |Alcance| Coef.| indice de|Alcance| Coef.| indice de|Alcance| Coef. N°| Coef. N°| Coef.|Peso Coef. N° Inverso| Coef. Em R$ 1,00 %
Cobertura| da Meta Cobertura| da Meta Cobertura| da Meta Dist.
AC 63,7 0,980,039 69,6 1,07/0,042 29,41 0,45/0,014 4.157/0,003 680.073| 0,004 310,050, 5| 0,200/0,093 0,039/194.900,18 3,90
AM 50,7 0,780,031 50,0 0,770,030 11,97 0,180,006 24.918/0,015| 3.341.096/0,018 210,033 15| 0,067|0,031 0,024|122.037,93 2,44
AP 70,7 1,09/0,043 88,2 1,360,053 32,62 0,500,016/ 4.112/0,003 613.164 0,003 20,033, 7| 0,143/0,066 0,032/160.106,37 3,20
PA 38,0 0,580,023 32,9 0,510,020 46,10 0,710,023 30.621/0,019| 7.374.669|0,039 310,050, 11| 0,091|0,042 0,033/163.395,86 3,27
RO 48,9 0,750,030 50,2 0,770,030 100,43 1,55/0,049 9.523/ 0,006 1.493.566 0,008 210,033 12| 0,083/0,039 0,027|136.657,74 2,73
RR 71,8 1,10/ 0,044 61,1 0,94/0,037 24,23 0,37/0,012 4.027/0,002 412.783/0,002 3/0,050| 4| 0,250 o lé 0,043|215.905,69 4,32
TO 86,7 1,33/0,053 101,1 1,560,061 78,09 1,20/0,038 9.865| 0,006 1.280.509 0,007 30,060, 9| 0,111/0,051 0,037|187.375,77 3,75
N 49,4 48,7 87.223/0,054| 15.195.860 0,080 0,236/1.180.379,55| 23,61
AL 70,4 1,08/0,043 70,0 1,080,042 134,29 2,070,066 22.854/0,014| 3.127.557|0,016 410,067, 9| 0,111/0,051 0,043/216.320,62 4,33
BA 53,8 0,83/ 0,033 57,0 0,88/ 0,035 97,21 1,50| 0,048 91.386| 0,056| 14.505.266| 0,076 3/0,050, 35 0,029 0,013 0,043|215.504,49 4,31
CE 66,4 1,02/0,041 76,2 1,170,046 102,94 1,58/0,051 49.326/0,030| 8.451.359|0,045 310,050, 17| 0,059|0,027 0,040|198.698,36 3,97
MA 79,7 1,23/0,049 775 1,19/0,047 85,64 1,320,042 28.959/0,018| 6.305.539 0,033 410,067, 9| 0,111/0,051 0,044|221.600,62 4,43
PB 95,1 1,46/0,058 92,7 1,430,056 144,28 2,220,071 27.991/0,017| 3.742.606|0,020 310,050, 16| 0,063|0,029 0,040/198.831,65 3,98
PE 66,0 1,02/0,040 72,3 1,110,044 53,79 0,830,026 68.459/0,042| 8.737.798|0,046 310,050 24| 0,042/0,019 0,038/189.907,26 3,80
3.119.69
Pl 97,2 1,49/0,060 99,1 1,52/0,060 86,55 1,33/0,043 20.062|0,012 7/0,016 410,067 15| 0,067|0,031 0,040|199.239,22 3,98
RN 77,3 1,19/0,047 95,0 1,460,057 83,70 1,29/0,041 28.817/0,018| 3.106.430/0,016 310,060, 7| 0,143/0,066 0,043/215.213,13 4,30
SE 85,2 1,31/0,052 84,4 1,300,051 140,04 2,15/0,069 15.696/0,010| 1.999.374 0 12 3/0,050| 5| 0,200 0,093 0,049(243.771,83 4,88
NE 69,9 74,0 353.550|0,218| 53.095.626 | 0,280 0,380/1.899.087,18 37,98
DF 10,8 0,17/0,007 1,9 0,03/0,001 23,45 0,36/0,012 34.473/0,021| 2.558.372/0,013 1/0,017| 17| 0,059/0,027 0,016|81.577,15 1,63
117.191,
GO 57,0 0,880,035 57,7 0,890,035 44,48 0,680,022 41.512|/0,026| 5.845.146|0,031 1/0,017| 34| 0,029/0,014 0,023/36 2,34
mMs 57,6 0,890,035 82,7 1,270,050 68,49 1,05/0,034 21.550/0,013| 2.336.058|0,012 1/0,017| 15| 0,067/0,031 0,025|126.555,23 2,53
MT 61,5 0,950,038 57,5 0,880,035 108,19 1,66/0,053 21.122|0,013| 2.957.732|0,016 210,033 15| 0,067|0,031 0,030|147.921,83 2,96
118.65
co 49,4 51,5 7/0,073| 13.697.308|0,072 0,095|473.245,56 9,46
111.047,
ES 47,8 0,73/0,029 52,5 0,81/0,032 52,12 0,80/0,026| 32.200/0,020| 3.453.648 0,018 1/0,017| 21| 0,048|0,022 0,022|61 2,22
MG 63,6 0,980,039 49,3 0,760,030 70,02 1,08/0,034| 175.906|0,108| 19.852.798| 0,105 1/0,017/109| 0,009/0,004 0,047|233.342,48 4,67
RJ 30,8 0,470,019 19,9 0,310,012 59,85 0,92/0,029| 190.796 o 1; 15.873.973| 0,084 1/0,017| 51| 0,020/0,009 0,043|215.436,70 4,31
SP 26,2 0,400,016 18,9 0,29 ° 12 52,42 0,810,026/ 415.060 0,256, 41.012.7850,216 1/0,017|181| 0,006|0,003 0,082/409.860,38 8,20
SE 37,3 28,1 813.962|0,502| 80.193.204|0,423 0,194/969.687,17 19,39
PR 51,5 0,790,032 515 0,790,031 82,14 1,26/0,040 87.513/0,054| 10.591.436|0,056 1/0,017| 50| 0,020/0,009 0,032|159.400,02 3,19
RS 34,9 0,540,021 27,8 0,43/0,017| 111,46 1,71/0,055| 108.203|0,067| 10.855.838|0,057 1/0,017| 33| 0,030/0,014 0,035/172.581,61 3,45
Ssc 67,5 1,04/0,041 55,1 0,85/0,033 107,39 1,65/0,053| 52.953/0,033 6.052.587|0,032 1/0,017| 28| 0,036/0,017 0,029|145.618,91 2,91
S 48,5 42,9 248.669|0,153| 27.499.861| 0,145 0,096 |477.600,54 9,55
BR 65,0/ 25,09|1,000 65,0 25,42|1,000 65,00 31,25/1,000 1.622.061 1,000 189.681.8591,000) 601,000 754 211,000 1,000|5.000.000,00 100,00
C1, C2 e C3 = Alcance da Meta /© (indice de Corbertura Faixa IDH-
Estadual/Meta Nacional) M: 1:IDH-Me 8
C4 e C5 = Populacgéao Estadual (n°)/Populacéo Total 2:0,79eIDH-M e
Brasil 0,76
C6 = Peso peso/© (IDH- 3:0,75eIDH-Me
M) 0,71
C7 = Inverso do n° de equipamentos de ensino no estado/n® total de
equipamentos de ensino 4:IDH-M d 0,7
Coeficiente Estadual = {[10*C1+10*C2+10*C3]+[20*C4+10*C5]+ AMS-
[20*C6+20*C7]}/100 2005/IBGE: Tabelas 11 e 12
[ [ 1 [ [ 1 [ ]
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